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PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, sobre a disposição 10.8 do Edital, in verbis:
 10.8 Após declaração de habilitada, a licitante será convocada para em até 05 (cinco) dias úteis, antes da assinatura do contrato, apresentar a documentação comprobatória da experiência e qualificação acadêmica dos profissionais indicados na proposta técnica. Os documentos deverão ser emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e incluirão os diplomas de graduação e outros documentos que comprovem a experiência profissional de cada membro da equipe. A não apresentação da documentação dentro do prazo estabelecido resultará na desclassificação automática da licitante habilitada e será convocada a segunda empresa classificada. 
Visto que o Edital elenca apenas as restrições sobre a apresentação de documentos de Contrato de Trabalho (CTPS) - item 5.2.1.2.1 do TR - requer se digne V.Sa. esclarecer se a comprovação de experiência anterior poderá ser feita através de Declarações emitidas pela Pessoas Jurídicas usuárias dos serviços dos profissionais.
Resposta: Em atenção ao pedido de esclarecimento acerca do item 10.8 do Edital da Concorrência Eletrônica nº 01/2025, esclarecemos o que segue:
O referido item estabelece que, após a declaração de habilitação, a licitante será convocada para apresentar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis e antes da assinatura do contrato, a documentação comprobatória da qualificação acadêmica e experiência profissional dos integrantes da equipe técnica. Essa documentação deverá ser emitida por pessoas jurídicas de direito público ou privado e incluir, além dos diplomas de graduação, os documentos que comprovem a experiência profissional de cada membro indicado.
Dessa forma, cumpre esclarecer que o Termo de Referência não veda o uso da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) como meio de comprovação de experiência. Pelo contrário, o item 5.2.1.2.1 admite expressamente esse tipo de documento, desde que as funções estejam de acordo com os cargos elencados na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 2611 – Jornalismo.
Ademais, o Termo de Referência admite outras formas de comprovação, a saber:
· Item 5.2.1.2.3 – Permite a apresentação de contrato social ou documento equivalente, desde que a atividade de assessoria de imprensa conste no objeto social e seja possível comprovar o período de atuação;
· Item 5.2.1.2.4 – Aceita ato de nomeação em serviço público para o cargo de assessor de imprensa como comprovação válida na esfera pública;
· Item 5.2.1.2.5 – Reforça a exigência da descrição da atividade de assessoria de imprensa no objeto social dos documentos societários;
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· Item 5.2.1.2.6 – Admite contratos de prestação de serviços, desde que contenham a descrição dos serviços prestados, identificação das partes, período de execução, local, data e assinaturas;
· Item 5.2.1.2.7 – Autoriza o uso de declarações emitidas por pessoas jurídicas, desde que contenham referência a datas (mês e ano) e demais elementos que permitam a avaliação adequada da experiência.
Ressaltamos, ainda, que o conteúdo dos itens 14.3.2 e seguintes do Edital reitera o disposto e está em conformidade com o estabelecido no item 5.2.1.2.1 do Termo de Referência, reproduzindo integralmente as ocupações admitidas da CBO 2611 e reiterando a aceitação de registros em CTPS como meio idôneo para comprovação da experiência profissional. 
Esclarecemos que as respostas fornecidas têm como base os termos do Edital e do Termo de Referência, com o objetivo de garantir clareza e objetividade. Reafirmamos que as referências diretas aos dispositivos citados visam assegurar total conformidade com as exigências estabelecidas, respeitando os princípios da motivação e transparência.
Colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos adicionais.
Atenciosamente,
Comissão de Licitação 
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